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RECLAMAÇÃO PARA GARANTIA DA DECISÃO EM RESPEITO AO EGRÉGIO 
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA 
 
 
ASSUNTO:  DESCUMPRIMENTO DE 

TRANSAÇÃO HOMOLOGADA 
PERANTE O CONSELHO NACIONAL 
DE JUSTIÇA GARANTINDO A 
PARTICIPAÇÃO DE DIRIGENTES 
ASSOCIATIVOS NAS REUNIÕES 
ORDINÁRIAS E EXTRAORDINÁRIAS 
DA ASSOCIAÇÃO DOS 
MAGISTRADOS DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO. PARTICIPAÇÃO EM 
EVENTOS E REUNIÕES DAS ENTIDADES 
NACIONAL E ESTADUAL. VIOLAÇÃO, POR 
PARTE DO CONSELHO DA MAGISTRATURA 
DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE 
PERNAMBUCO, AOS PRINCÍPIOS DA 
INDEPENDÊNCIA DO MAGISTRADO, DA 
LIBERDADE ASSOCIATIVA, DA 
RAZOABILIDADE E DA LEGALIDADE. 

 
 
 
 

A ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS DO ESTADO DE 
PERNAMBUCO (AMEPE), entidade de classe, com sede na cidade do Recife, 

Capital do Estado de Pernambuco, à Rua do Imperador, nº 207, bairro de Santo 

Antônio, representada pelo seu vice-presidente, no exercício da presidência, Juiz 

EMANUEL BONFIM CARNEIRO AMARAL FILHO, vem perante esse colendo 



Conselho Nacional de Justiça (CNJ) formular RECLAMAÇÃO PARA GARANTIA 
DA DECISÃO DESSA CORTE ADMINISTRATIVA proferida nos autos dos 

PROCEDIMENTOS DE CONTROLE ADMINISTRATIVO números 
200810000027187 e 200810000033254, nos termos do artigo 101 do Regimento 

Interno desse órgão. 

 

DOS FATOS E DO DIREITO 

1. Nos referidos Procedimentos postulava-se a decretação da nulidade do 

provimento nº 04/2008, aprovado pelo Conselho da Magistratura do TJPE, 

notadamente, o legítimo direito dos dirigentes associativos participarem das 

reuniões e atividades de classe, independentemente de autorização prévia do 

citado Conselho da Magistratura pernambucana. Sucede que, em 18 de março 

do ano fluente, de forma pioneira, louvável e eficiente, esse Conselho Nacional 

de Justiça, através do eminente relator Conselheiro Antônio Umberto de Souza 

Júnior, intermediou audiência de conciliação, devidamente homologada pelo 

plenário desse Conselho, na sessão de julgamento do dia 31 de março de 

2009, restando acordado entre as partes, na cláusula segunda, alínea ‘b’ do 

termo de conciliação, in verbis (DOC. 01):  

“b) Para as demais situações de ausência, incluídas 
aquelas de integrantes de diretoria de entidade de 
classe, o magistrado deverá fazer a comunicação 
fundamentada, com antecedência de 15 dias, ressalvadas 
as hipóteses do parágrafo único do art. 2º do provimento no. 
4/2008, quando deverá comunicar o afastamento no prazo 
de 48 horas, contadas da cessação do evento motivador do 
afastamento;” (grifos nossos)`. 

 

2. Em data de 01 de abril do ano de 2009, o diretor jurídico adjunto desta 

Associação, PIERRE S. M. C. AMORIM, comunicou com antecedência de mais 

de 15 (quinze) dias - em atenção ao quanto acordado - ausência do expediente 



forense do dia 27/04/2009 (DOC. 02), com o único escopo de participar da 

reunião ordinária desta entidade de classe. Frise-se, posto que necessário, 

residir o referido diretor jurídico adjunto na Comarca de Caruaru, distante 148 

Km da capital, onde exerce a jurisdição, enquanto que as reuniões da AMEPE 

são realizadas na sede administrativa da entidade na Comarca do Recife. 

Inexplicavelmente, o Conselho da Magistratura de Pernambuco, nada obstante 

à homologação do acordo e o preenchimento dos requisitos necessários 

considerou injustificável a ausência do aludido diretor jurídico para participar da 

reunião, conforme se infere do DOC. 03. 

3. Com efeito, as reuniões regulares da AMEPE ocorrem todas as segundas-feiras 

a partir das 09:00 horas e conforme a extensão da pauta podem se estender 

até o início do expediente forense,  que começa às 11:30 horas. 

4. Além da participação nas reuniões, com direito a voto e participação efetiva nas 

deliberações da gestão, incumbe aos diretores da área jurídica a 

operacionalização e instrumentalização das questões jurídicas ali decididas. 

5. Registre-se ainda que o referido diretor, consciente das suas responsabilidades 

perante os jurisdicionados, não participa de todas as reuniões regulares da 

AMEPE, organizando o seu trabalho e a sua pauta de audiência de forma a não 

prejudicar a prestação jurisdicional, participando apenas de algumas poucas 

reuniões da sua entidade de classe. 

6.  A decisão ora reclamada, além de violar o princípio da legalidade, pois o acordo 

fez lei entre as partes, irá certamente inviabilizar e cercear a participação de 

quaisquer dirigentes que trabalhem em comarcas do interior de participar na 

direção da sua entidade de classe. 

 

DO PEDIDO 



7. Pelas razoes de fato e de direito já aqui expostas e considerando necessidade 

de provimento de urgência, requer esta Entidade Associativa: 

a)  medida liminar para que suspendam os efeitos da decisão proferida 

pelo egrégio Conselho da Magistratura de Pernambuco, permitindo-

se, assim, que o multicitado diretor participe da reunião de diretoria 

agenda para o próximo dia 27 de abril de 2009, especialmente para 

fazer valer a decisão desse colendo Conselho;  

b)  a anulação do mencionado ato administrativo, garantindo-se os 

termos da transação regularmente homologada por esse Conselho, 

propiciando a efetiva participação dos dirigentes desta entidade nas 

reuniões associativas, direito constitucionalmente previsto para todas 

as categorias. 

c)  nos termos do parágrafo único do artigo 101 do mencionado 

Regimento Interno instrui esta peça com cópia da decisão impugnada 

e referência expressa ao ato homologado pelo Conselho e 

descumprido pelo Conselho da Magistratura de Pernambuco, muito 

provavelmente pelo fato do seu presidente e vice-presidente se 

encontrarem ausentes da malfadada sessão.  

 

Termos em que, pede deferimento. 

 

Recife-PE, 22 abril de 2009. 

 
 
 

Emanuel Bonfim Carneiro Amaral Filho 
vice-presidente no exercício da presidência da AMEPE 


